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    A conta-gotas, gota a gota, a última gota, a que faz transbordar ou a que escasseia. Apesar de a água ser o líquido mais comum à superfície da Terra, todas as gotas contam, desde sempre, em todas as sociedades. Nas últimas décadas, as transformações económicas e as alterações climáticas agravaram a escassez de água, sobretudo nas regiões mediterrânicas.


    Este ensaio analisa a gestão dos recursos hídricos em Portugal Continental. Apesar de a disponibilidade per capita ser confortável, a irregularidade temporal e a assimetria espacial provocam situações de escassez. É urgente identificar as políticas públicas mais adequadas, porque a discussão sobre a gestão da água determina o modelo económico que pretendemos para Portugal.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Rodrigo Proença de Oliveira é professor e investigador no Instituto Superior Técnico e no Civil Engineering Research and Innovation for Sustainability, mantendo simultaneamente uma prática de consultoria, há mais de 30 anos, na área da hidrologia e dos recursos hídricos. Dedica um interesse muito especial aos desafios da gestão da água, num quadro de crescente escassez e de incerteza, resultantes da transformação económica e das alterações climáticas.
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    Lista de Abreviaturas


    APA — Agência Portuguesa do Ambiente


    ARH — Administração de Região Hidrográfica


    CADC — Comissão para a Aplicação e Desenvolvimento da Convenção


    DGADR — Direção­-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural


    DGEG — Direção­-Geral de Energia e Geologia


    EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva


    EFMA — Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva


    ERSAR — Entidade Reguladora dos Serviços de Água e de Resíduos


    ERSE — Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos


    PGRH — Plano de Gestão de Região Hidrográfica


    RH — Região Hidrográfica


    TURH — Título de Utilização de Recursos Hídricos


    VAB — Valor Acrescentado Bruto

  


  
     


    


    Introdução


    A água é essencial à vida, sendo necessária para a maioria, se não para a totalidade, das atividades humanas. Esta frase, ou uma semelhante, abre quase todos os livros sobre água, junto a citações acerca de a evolução da humanidade ter sido sempre condicionada pela água e de, no passado, grandes civilizações se terem desenvolvido ou perecido em função da disponibilidade deste recurso. É também comum afirmar­-se que os recursos hídricos são o recurso natural mais crítico no século XXI e que as guerras futuras serão motivadas pela água. Esta última previsão é um exagero. Embora seja verdade que alguns dos conflitos que ocorreram ou que ainda decorrem possam, pelo menos em parte, ser explicados pela intenção de controlar origens de água, esta tem sido mais frequentemente fonte de cooperação, porventura renitente, do que de conflito (Wolf et al., 2005; Earle et al., 2010; Haefner, 2016).


    Independentemente da argumentação avançada, a importância da água é indiscutível. No entanto, a água tem igualmente características peculiares. É insubstituível e difícil de transportar em grandes quantidades e por distâncias longas. Trata­-se de um recurso sujeito às leis da natureza, mas, sendo um fator de produção escasso e necessário para quase todas, se não todas as atividades humanas, é também um recurso económico. É um bem finito, mas renovável, o que o distingue de outros recursos naturais. Abunda na natureza, embora escasseie em algumas regiões, sendo que a sua mobilização e utilização exigem sistemas elaborados de infraestruturas, construídos ao longo dos tempos. Por ser essencial à vida, o acesso à água tem de ser universal, embora não gratuito porque a sua disponibilização exige investimentos avultados. Finalmente, a água apresenta uma importante irregularidade espacial e temporal e está sempre em movimento, não respeitando delimitações administrativas. Não causa surpresa, por isso, que o tema da gestão da água esteja presente em todas as sociedades, extravasando a fronteira da comunidade técnico­-científica.


    Os desafios de gestão da água são partilhados com diferentes graus de intensidade por toda a humanidade. Estes desafios incluem a sobre utilização e consequente escassez do recurso, a iniquidade no acesso à água e a condições adequadas de saneamento, a contaminação e artificialização das massas de água, e o controlo dos riscos associados ao meio hídrico, nomeadamente os decorrentes de cheias e da transmissão de doenças de origem hídrica. Entre as causas destes problemas, encontramos frequentemente opções desajustadas de desenvolvimento económico, quadros institucionais e legais desadequados e insuficiência de recursos humanos e financeiros afetos à gestão da água.


    A expressão crise mundial da água tem sido utilizada para descrever situações de escassez de água, de acesso inadequado a água limpa e segura, e outros problemas que afetam a saúde humana, a agricultura, a indústria e os ecossistemas de muitas partes do mundo. Para ultrapassar esta crise, cientistas e especialistas realizam investigações, desenvolvem tecnologias e testam casos de estudo para concretizar os avanços necessários à resolução dos problemas de gestão da água. Mas a gestão da água não é apenas uma questão técnica. Possui também uma forte componente de política pública que exige a discussão esclarecida, a procura de consensos, a decisão equilibrada e uma implementação determinada. Quando a sociedade e os seus eleitos não reconhecem a importância da água e não lhe dedicam a atenção necessária, os problemas acumulam­-se e as soluções tardam.


    Este ensaio não é dedicado à análise da crise mundial da água. O tópico é a água em Portugal, e, mais particularmente, a gestão dos recursos hídricos em Portugal. O uso da expressão gestão dos recursos hídricos procura distinguir da gestão dos serviços de águas, isto é, dos serviços de abastecimento de água para consumo humano e de saneamento das águas residuais. A gestão dos recursos hídricos compreende todas as utilizações da água, dentro e fora dos seus cursos, incluindo as necessidades dos ecossistemas. Está fortemente associada à hidrologia (a ciência que estuda a distribuição, a movimentação e as propriedades físico­-químicas da água nos diferentes compartimentos do sistema hidrológico natural), mas considera também o papel das infraestruturas hidráulicas e dos instrumentos de governança e de gestão — nomeadamente as instituições, a legislação, a intervenção regulatória e económica e os mecanismos de mercado.


    Este livro dá destaque aos aspetos quantitativos da gestão dos recursos hídricos e, em particular, ao problema da escassez de água. De fora fica a questão das cheias e das inundações, bem como os aspetos associados à qualidade da água e ao bem­-estar dos ecossistemas aquáticos, que apenas serão referidos circunstancialmente.


    Importa realçar o que se entende por escassez de água, uma vez que esta é frequentemente confundida com os conceitos de seca ou aridez. A seca é um fenómeno temporário em que os valores de precipitação e de disponibilidade de água se situam de forma prolongada abaixo de níveis históricos ou de referência. A aridez é uma característica natural de certas regiões do planeta, onde a quantidade de água existente é reduzida ou nula. Já a escassez hídrica é uma situação permanente, induzida pelo Homem, em que a procura de água se aproxima da disponibilidade de água, existindo o risco de não se poder satisfazer as necessidades das atividades humanas e dos ecossistemas. A escassez hídrica decorre do crescimento da procura de água, em resultado do aumento ou da transformação da atividade económica, ou ainda do crescimento da população e do seu nível de vida.


    A ocorrência de secas é um fenómeno característico do clima mediterrânico do sul da Europa, mas que também abrange outras zonas do continente. Estima­-se que o custo dos danos provocados pelas secas na Europa se situe entre os dois e os nove mil milhões de euros anuais, sem incluir os danos não quantificados nos ecossistemas e seus serviços (AAE, 2021). Só desde o início do século XXI, Portugal continental assistiu às secas de 2004 e 2005, de 2011 e 2012 e de 2017 a 2019. O início da década de 2020 tem também sido marcado por uma seca intensa que abrange a região mediterrânica ocidental, incluindo Portugal. No ano hidrológico de 2021/22, a precipitação média sobre o território continental português foi cerca de 400 mm inferior à média da normal climatológica de 1971-2000, que ronda os 900 mm. No sul do país, a seca prolongou­-se por 2022/23 e as estações instaladas em Évora e Beja registaram valores cerca de 35% inferiores às médias das suas normais climatológicas. Na bacia hidrográfica do rio Mira e no barlavento algarvio, a situação é ainda mais grave.


    Os registos históricos e as projeções climáticas para as próximas décadas sugerem que a frequência e severidade destas situações tenderá a agravar­-se, sendo possível que a sua abrangência espacial esteja também a aumentar, como sugere o ano de 2021/22, que registou valores de precipitação inferiores às normais no norte de Portugal e em alguns países do norte europeu.


    O aumento da frequência e severidade das situações de seca constitui um desafio sério à gestão da água, mas mais crítico ainda é o da crescente escassez hídrica. A escassez hídrica afeta aproximadamente 20% do território europeu e 30% da população europeia. O sul da Europa é a região mais afetada, com cerca de 30% da sua população a viver em zonas com stress hídrico permanente e até 70% da sua população a viver em zonas com stress hídrico sazonal durante o verão (AAE, 2021).


    Nos países europeus do mediterrâneo ocidental, com populações estabilizadas, as principais causas da crescente escassez hídrica, para além da baixa disponibilidade de água e da aridez natural, são a transformação da atividade agrícola e o aumento da variabilidade do regime hidrológico, uma consequência da alteração do clima induzida pelo aumento da concentração de gases com efeito de estufa na atmosfera.


    A aposta no regadio e em culturas de maior valor acrescentado, frequentemente mais consumidoras de água, tem vindo a pressionar a procura de água. Dados do INE (2021) indicam que entre 2009 e 2019 a área potencialmente regável em Portugal aumentou 16,6%, devido ao significativo aumento (73,2%) das culturas permanentes. Esta aposta no regadio resulta também, em parte, das alterações climáticas, que tornam a agricultura de sequeiro pouco apetecível, ou mesmo inviável em algumas regiões do sul da Europa.


    A alteração da matriz de produção de energia elétrica, com um acréscimo do peso das energias renováveis de natureza intermitente (eólica e solar), pode também afetar a procura de água, ao impor uma modificação do regime de operação dos aproveitamentos hidroelétricos para permitir a utilização da capacidade das albufeiras em armazenar energia sob a forma de água.


    A maior variabilidade do regime hidrológico também contribui para a escassez hídrica, ao reduzir os volumes de água disponíveis nos períodos mais secos. No sul da Europa, as alterações climáticas traduzem­-se numa diminuição da precipitação e, sobretudo, numa maior variabilidade do regime de precipitação e de escoamento fluvial que, em conjunto, conduzem a uma quebra significativa dos valores de caudal na primavera, verão e outono. A mesma tendência de menor precipitação, concentrada em períodos mais curtos, induz uma diminuição da recarga dos sistemas aquíferos.


    Além disso, o aumento do nível médio do mar coloca os aquíferos costeiros em risco de salinização, algo potencialmente preocupante em Portugal, onde os principais sistemas aquíferos se situam no litoral, nomeadamente na bacia Tejo­-Sado, na orla ocidental (frente atlântica da região centro) e na orla meridional (Algarve). As captações de água superficial nos troços de jusante de alguns cursos de água podem também ser afetadas pelo aumento do nível médio do mar, sobretudo se este ocorrer simultaneamente a uma diminuição do caudal do curso em causa. São exemplos desse risco a captação da EPAL, em Valada do Tejo, e a de Conchoso, para o Aproveitamento Hidroagrícola da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira.


    Concomitantemente com um aumento do risco de secas e de escassez hídrica, o risco de precipitações intensas, cheias e inundações tende também a aumentar. Pode parecer paradoxal e talvez difícil de compreender, mas no futuro teremos provavelmente de enfrentar situações de cheias e de secas consecutivas, ou mesmo simultâneas.


    Estes desafios de gestão da água agravam ou acrescem aos já existentes, nomeadamente a acentuada assimetria espacial e temporal da precipitação e disponibilidade de água, ou o desfasamento temporal entre as necessidades e as disponibilidades de água. A concentração populacional no litoral do país (e, em particular, em torno dos grandes polos urbanos de Lisboa e Porto) e das áreas de rega no sul do país coloca problemas adicionais de desequilíbrio entre a necessidade e a disponibilidade de água. Finalmente, a elevada dependência dos caudais provenientes de Espanha, que partilha connosco os mesmos desafios, de forma ainda mais vincada, é outra fonte de preocupação.


    O assunto deste ensaio é, por isso, a escassez hídrica e os desafios de gestão da água em Portugal continental. Excluem­-se as regiões autónomas da Madeira e dos Açores, porque, dada a sua natureza insular, apresentam aspetos muito específicos.


    A análise organiza­-se em sete capítulos. O segundo capítulo descreve o regime hidrológico da Península Ibérica, que condiciona a quantidade de água disponível para os vários sectores utilizadores. O terceiro capítulo apresenta uma breve perspetiva histórica da gestão de água em Portugal e culmina com a discussão da situação atual no que respeita às infraestruturas hidráulicas e ao quadro legal e institucional. O quarto capítulo descreve de forma quantificada os usos de água dos vários sectores utilizadores e o quinto apresenta um diagnóstico da situação atual, no que respeita à capacidade de satisfazer as necessidades atuais e futuras de água. Os desafios do futuro no domínio da gestão da água e as possíveis formas de os ultrapassar são o objeto do sexto capítulo. O livro termina com o sétimo capítulo, de síntese e conclusão.


    Sendo um ensaio dedicado ao grande público, convém esclarecer um conjunto de conceitos e de opções adotadas na sua escrita.


    Na discretização espacial dos dados e estatísticas apresentados, utiliza­-se o conceito de bacia hidrográfica, a unidade territorial mais adequada para o planeamento e gestão de recursos hídricos. Esse princípio é reconhecido em Portugal desde 1884, quando os Serviços Hidrográficos do Reino foram organizados em torno de quatro circunscrições hidráulicas, definidas em função de bacias hidrográficas, e não em torno de limites administrativos. Atualmente, estão estabelecidas em Portugal continental oito Regiões Hidrográficas (RH) que agregam uma ou mais bacias hidrográficas (Figura 1), a que acrescem outras duas, abrangendo as regiões autónomas dos Açores e da Madeira. Estas oito regiões hidrográficas de Portugal continental são geridas por cinco Administrações de Região Hidrográfica (ARH), atualmente departamentos da Agência Portuguesa do Ambiente (APA). A ARH do Norte tem competências sobre as Regiões Hidrográficas 1 (Minho e Lima), 2 (Cávado, Ave e Leça) e 3 (Douro). A ARH do Centro gere a RH4 (Vouga, Mondego e Lis) e a ARH do Tejo e Oeste a RH5 (Tejo e ribeiras do Oeste). A ARH do Alentejo administra a RH6 (Sado e Mira) e a RH7 (Guadiana). Finalmente, a ARH do Algarve tem sobre sua jurisdição a RH8 (ribeiras do Algarve).
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    Ver imagem com maior resolução



    Na apresentação dos dados de disponibilidade e usos de água em Portugal, são utilizadas unidades bastante comuns nos campos da hidrologia e dos recursos hídricos, mas possivelmente menos conhecidas para alguns leitores. Na quantificação da água por unidade de superfície, utilizamos o milímetro (mm), que corresponde a um litro por metro quadrado, e na quantificação de grandes volumes de água, recorremos ao hectómetro cúbico (hm3), que corresponde a um milhão de metros cúbicos, ou ao decâmetro cúbico (dam3), que corresponde a mil metros cúbicos.


    As áreas de bacias hidrográficas são geralmente apresentadas em quilómetros quadrados (km2), mas as áreas regadas são apresentadas em hectares (ha). Um hectare corresponde a 10 000 m2 ou a 0,01 km2. A potência instalada de um aproveitamento hidroelétrico é geralmente expressa em megawatts (MW), ou seja, em milhões de Watts, embora na descrição de equipamentos mais antigos e menos potentes se utilize o cavalo­-vapor (CV). Um CV equivale a cerca de 735 W. Sendo a potência a quantidade de energia debitada ou consumida por um equipamento, as unidades mais típicas de energia são o gigawatt­-hora (GWh) ou o megawatt­-hora (MWh), correspondentes à energia produzida ou consumida durante uma hora, por um equipamento com uma potência de 1 GW ou de 1 MW, respetivamente.


    Finalmente, os agradecimentos. Alguns dos dados apresentados neste ensaio resultam do estudo Avaliação das Disponibilidades Hídricas por Massa de Água e Aplicação do Índice de Escassez WEI+, Visando Complementar a Avaliação do Estado das Massas de Água, realizado para a APA pelas empresas Nemus, Bluefocus e Hidromod, sob minha coordenação. Desejo, por isso, agradecer ao Departamento de Recursos Hídricos da APA e à equipa do consórcio que elaborou o estudo a oportunidade de aprofundar o conhecimento sobre os recursos hídricos de Portugal. As ideias aqui apresentadas são também fruto de outros trabalhos e de trocas de opinião com vários colegas, alunos e pessoas interessadas nos problemas da gestão da água. Agradeço muito especialmente à Joana Simões que, para além de ter participado no estudo acima referido, me ajudou a preparar este texto.
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Figura 1

Bacias e regides hidrograficas de Portugal continental

B Area (km?)
RH hidrografica PT ES
1 Minho 1453 16275
Lima 1867 674
2 Cévado 1591 -
Ave 1390 -
Leca 190 N
3 Douro 18903 78855
4  Vouga 3619 -
Mondego 6661 -
Lis 903 -
5 Tejo 24574 55730
Rib. Oeste 2174 -
6  Sado 7565 -
Mira 1576 N
7 Guadiana 11569 55670
8 Rib. Algarve 3288 -
Total 86323 207204

— Rios
(O Limite da bacia
hidrogréfica





OEBPS/Images/Capa.jpg
105 DA FUNDAGAO

> It

A
dl)

Agua

em
Portugal






